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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 32/2007

Aprova o relatório e conta de gerência da Assembleia 
da República referente ao ano de 2005

A Assembleia da República resolve, nos termos do dis-
posto no n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, aprovar o 
relatório e conta de gerência da Assembleia da República 
referente ao ano de 2005.

Aprovada em 12 de Julho de 2007.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.º 804/2007
de 25 de Julho

Pela Portaria n.º 552 -B/2002, de 1 de Junho, foi re-
novada até 1 de Junho de 2014 a zona de caça turística 
da Herdade da Brava e outras (processo n.º 312 -DGRF), 
situa da no município de Mértola, concessionada à Socie-
dade Agrícola da Brava, S. A.

Pelas Portarias n.os 1289/2004 e 129/2007, respectiva-
mente de 11 de Outubro e de 26 de Janeiro, foram anexados 
e desanexados vários prédios rústicos à citada zona de caça, 
tendo a mesma ficado com a área total de 2300 ha.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º, na alínea a) 

do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Orde namento do Território e do Desenvolvimento Regio-
nal e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos situados na freguesia e município de Mértola, 
com a área de 143 ha, ficando a mesma com a área total 
de 2443 ha, conforme planta anexa à presente portaria e 
que dela faz parte integrante.

2.º A concessão de alguns dos terrenos agora anexados, 
incluídos em áreas classificadas, poderá terminar, sem 
direito a indemnização, sempre que sejam introduzidas 
novas condicionantes por planos especiais de ordenamento 
do território ou obtidos dados científicos que comprovem a 
incompatibilidade da actividade cinegética com a conser-
vação da natureza, até um máximo de 10 % da área total.

3.º A presente anexação só produz efeitos, relativamente 
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 12 de Julho de 2007. — O Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus 
Lopes Silva, em 13 de Julho de 2007. 

  

 Portaria n.º 805/2007
de 25 de Julho

Pela Portaria n.º 1250/2005, de 30 de Novembro, foi 
concessionada à TIROECAÇA — Produção e Comercia-
lização de Caça, L.da, a zona de caça turística de Guada-
lupe (processo n.º 3937 -DGRF), situada no município de 
Évora.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de vários prédios rústicos, com a área de 
157 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º, na alí-

nea a) do artigo 40.º, no n.º 1 do artigo 118.º e no n.º 2 
do artigo 164.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º São anexados à zona de caça turística de Guada-
lupe (processo n.º 3937 -DGRF) vários prédios rústicos 
situa dos na freguesia de Nossa Senhora da Vila, mu-
nicípio de Montemor -o -Novo, com a área de 157 ha, 
ficando a mesma com a área total de 1565 ha, conforme 
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte 
integrante.

2.º A concessão de alguns dos terrenos agora anexa-
dos, incluídos em áreas classificadas, poderá terminar, 
sem direito a indemnização, sempre que sejam intro-
duzidas novas condicionantes por planos especiais de 
ordenamento do território ou obtidos dados científicos 
que comprovem a incompatibilidade da actividade cine-
gética com a conservação da natureza, até um máximo 
de 10 % da área total.



Diário da República, 1.ª série — N.º 142 — 25 de Julho de 2007  4731

3.º A presente anexação só produz efeitos, relativamente 
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 13 de Julho de 2007. — O Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus 
Lopes Silva, em 10 de Julho de 2007. 

  

 Portaria n.º 806/2007
de 25 de Julho

Com fundamento no disposto no artigo 31.º, na alínea a) 
do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Avis:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renovável automaticamente por um único e igual 
período, à VALDARNEIRO, Sociedade Agro -Pecuária, 
L.da, com o número de pessoa colectiva 501334823 e sede 
na Avenida Marginal, 117, apartado 11, 7400 -909 Ponte 
de Sor, a zona de caça turística de Valdarneiro (processo 
n.º 4630 -DGRF), englobando vários prédios rústicos cujos 
limites constam da planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante, sitos na freguesia de Valongo, 
município de Avis, com a área de 372 ha.

2.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
ao máximo de 10 % da área total da zona de caça.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

4.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 31 
de Março de 2007.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 13 de Julho de 2007. — O Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus 
Lopes Silva, em 10 de Julho de 2007. 

  

 Portaria n.º 807/2007
de 25 de Julho

Pela Portaria n.º 946/2006, de 11 de Setembro, foi 
concessionada à Associação de Caça e Pesca Cerejas da 
Gardunha a zona de caça associativa das Cerejas da Gar-
dunha (processo n.º 4369 -DGRF), situada no município 
do Fundão.

A concessionária requereu agora a desanexação de 
alguns prédios rústicos da referida zona de caça.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 47.º e no n.º 1 

do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, pelos 
Ministros do Ambiente, do Ordenamento do Território e 
do Desenvolvimento Regional e da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, que sejam desanexados 
da presente zona de caça vários prédios rústicos sitos na 
freguesia de Alcaide, município do Fundão, com a área 
de 30 ha, ficando a mesma com a área total de 1972 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 12 de Julho de 2007. — O Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus 
Lopes Silva, em 13 de Julho de 2007. 




